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PREFEITURA MUNICIPAL DE FORTALEZA

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO – CPL


RELATÓRIO DE REVISÃO DE PROCESSOS DE LICITAÇÃO

MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO – COMPRA
ÓRGÃO: SAM
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS VISANDO À AQUISIÇÃO DE MOBILIARIO ESCOLAR, PARA ATENDER AS ESCOLAS DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO, ANEXOS, CRECHES LIGADAS AOS DISTRITOS DE EDUCAÇÃO DAS 06(SEIS) SERS.
Nº E-COMPRAS: 411
REVISOR: Manuela
No uso das atribuições conferidas por espécie normativa local, informamos que, para correta instrução do processo licitatório anexo, faz-se necessário atentar para o que segue:

EDITAL, TERMO DE REFERÊNCIA E MINUTA

- FOLHA 22: Sugerimos acrescentar ao item 13.00 os subitens abaixo:

“- A contratada ficará obrigada a trocar e/ou substituir, no prazo máximo de 48 horas, independentemente da aplicação das penalidades cabíveis, sem ônus para o Contratante, para o mobiliário que apresentar defeito ou que vier a ser recusado, podendo o produto substituído ser submetido a exame técnico.

- Após a emissão de laudo técnico, caso seja exigido o exame, e comparação do produto entregue com a proposta e demais normas editalícias, estando o mesmo adequado, será feito o recebimento definitivo.”
- FOLHAS 22 E 35: Sugerimos uniformizar a redação e/ou o prazo de entrega dos itens 13.01, 13.05, o primeiro e o segundo parágrafo da CLÁUSULA SÉTIMA.
 - FOLHA 25: Sugerimos completar a redação do item 13.13:
“13.13 - A solicitação da detentora para cancelamento do preço registrado, deverá ser formulada com antecedência de 30 dias contados da homologação do certame, facultada à Administração a aplicação das penalidades previstas no instrumento convocatório, caso não aceite as razões do pedido.”
- FOLHA 25: Sugerimos acrescentar e/ou adequar a redação do item 14.00:

“14.00 - DOS RECURSOS
14.01 - Das decisões proferidas pelo Pregoeiro relativas à classificação e desclassificação de propostas de preços e à habilitação e inabilitação, caberá recurso administrativo dirigido ao titular da origem desta licitação, sem efeito suspensivo, a ser interposto no final da sessão, podendo o interessado juntar memoriais no prazo de 3 dias contados a partir do 1º dia útil seguinte ao da interposição, ficando os demais licitantes desde logo intimados para apresentar contra-razões em igual número de dias, que começarão a correr  do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos.

14.02 - A intenção de interpor recurso contra a decisão do Pregoeiro de classificar e /ou desclassificar, habilitar e /ou inabilitar, deverá ser registrada pelo titular ou representante legal do licitante, no final da sessão, constando o motivo e a síntese das suas razões. 

14.03 – Os memoriais de recurso e as contra razões, apresentadas deverão ser dirigidos ao titular da origem desta licitação e encaminhadas diretamente ou pelos Correios, no endereço: Rua do Rosário, 77 – Centro – Ed. Comandante Vital Rolim – SL/TR – Fortaleza/Ce, no devido prazo legal, mediante petição datilografada ou digitada e assinada por quem de direito, contendo as razões de fato e de direito com as quais impugna a decisão adversa, não sendo aceita a remessa via fax ou correio eletrônico (e-mail) e ainda não sendo conhecidos os que não forem manifestados em sessão pública e interpostos fora deste prazo.

14.03.01 – Optando pela remessa via correio, será considerado, para fins de tempestividade o prazo de postagem dos documentos.”
14.04 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento, e considerar-se-ão os dias consecutivos, exceto quando for explicitamente disposto em contrário. Só se iniciam e vencem os prazos referidos em dia de expediente na Prefeitura de Fortaleza.”
- FOLHA 38: Sugerimos a correção da redação do oitavo parágrafo da CLÁUSULA DÉCIMA:
“A contratada ficará obrigada a trocar e/ou substituir, no prazo máximo de 48 horas, independentemente da aplicação das penalidades cabíveis, sem ônus para o Contratante, para o mobiliário que apresentar defeito ou que vier a ser recusado, podendo o produto substituído ser submetido a exame técnico.”
Relembramos que a competência da Comissão Permanente de Licitação não abrange qualquer alteração da instrução processual, a qual, por sua vez, é composta de ofício, instrumento convocatório e demais documentos necessários para a abertura da licitação. Conforme disposto no Decreto que relaciona as atribuições da CPL, tempos que: 

Art. 3º - São atribuições privativas da Comissão Permanente de Licitação do Município de Fortaleza:

I – receber dos órgãos e entidades da administração Municipal os processos instruídos com ofício determinando a licitação, Nota de Autorização de Despesa NAD, instrumento convocatório e, se for o caso, seus anexos, bem como quaisquer outros documentos para abertura de licitação;

II – analisar a instrução dos processos;

III – devolver os processos dos órgãos ou entidades licitadoras, quando da ocorrência de erro ou falha na sua instrução e se for o caso, opinar, sem alterar qualquer disposição daquela;

IV – encaminhar os processos à Comissão Permanente de Execução das Licitações do Municípios de Fortaleza para abertura da licitação;

(...)

Sendo assim, aguardamos manifestação de Vossa Senhoria para prosseguimento de nossas atividades.
Fortaleza, 15 de outubro de 2012
Comissão Permanente de Licitação – CPL
Rua do Rosário, 77 – Edifício Comandante Vital Rolim, SL/TR – CEP nº 60 055-090, Centro – Fortaleza
Telefone: 85 3452 3474 – 3452 3475
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